
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2026/2028

JORNADA DE TRABALHO

De um lado, o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS

METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO,
DESENHOS/PROJETOS E INFORMÁTICA DE JOÃO MONLEVADE, RIO
PIRACICABA, BELA VISTA DE MINAS, SÃO DOMINGOS DO PRATA E SÃO

GONÇALO DO RIO ABAIXO-MG, por seus representais legais, e de outro lado a
ARCELORMITTAL MONLEVADE, têm justo e contratado o presente Acordo Coletivo

de Trabalho (ACT), mediante considerações, cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 25

de junho de 2026 a 28 de fevereiro de 2028.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente ACT é aplicável aos empregados da ARCELORMITTAL MONLEVADE, que

trabalham em regime de turnos ininterruptos de revezamento, representados pelo
SINDMON-METAL, no município de João Monlevade-MG.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA JORNADA DE TRABALHO.

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, incisos XIII, XIV, XXII е XXVI da Constituição
Federal, que tratam, respectivamente, da duração do trabalho, dos turnos ininterruptos
de revezamento, da redução dos riscos inerentes ao trabalho e do reconhecimento das

convenções e acordos coletivos de trabalho, bem como o art. 8º da Constituição, que

assegura a autonomia da negociação coletiva, corroborado com o art. 611-A da CLT;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 59, §2°, 59-B, 611-A e 611-B da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, que reconhecem a prevalência do negociado sobre о
legislado em matéria de jornada de trabalho, inclusive quanto à compensação de horas

e adoção de regimes especiais;

CONSIDERANDO o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Tema 1.046 de repercussão geral, que reconheceu a validade de normas
coletivas que estabeleçam condições de trabalho diferenciadas, inclusive quanto à
jornada de trabalho, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis;

CONSIDERANDO a natureza das atividades industriais da empresa, caracterizadas

pela necessidade de operação contínua e ininterrupta, demandando a adoção de
sistemas de turnos que assegurem a continuidade operacional, a segurança dos
processos produtivos e a eficiência industrial;

CONSIDERANDO que o regime de turnos ininterruptos de revezamento de 12 horas

constitui prática consolidada no setor de produção de aço;
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CONSIDERANDO que a soma mensal das horas efetivamente trabalhadas no regime
ora pactuado permanece dentro dos limites legais, não ultrapassando o máximo
permitido pela legislação trabalhista vigente;

CONSIDERANDO que o regime ora ajustado se fundamenta na compensação da
jornada de trabalho, pela qual o excesso de horas trabalhadas em determinados dias é
devidamente compensado por períodos maiores de descanso dentro do ciclo;

CONSIDERANDO que as PARTES reconhecem que a saúde, a segurança e o bem-
estar dos empregados constituem valores prioritários, sendo asseguradas condições
adequadas de trabalho;

CONSIDERANDO a manifestação expressa da vontade dos empregados, apurada por
meio de assembleia regularmente convocada pelo sindicato profissional, cujo resultado
integra o presente instrumento coletivo para todos os fins de direito;

CONSIDERANDO que o presente acordo coletivo representa solução equilibrada entre
os interesses da empresa e dos trabalhadores, assegurando a manutenção da atividade
econômica, a preservação dos empregos e a melhoria das condições de organização
do trabalho;

CONSIDERANDO, por fim, que o presente instrumento atende aos fins sociais a que se

destina e às exigências do bem comum, nos termos da legislação vigente e da
jurisprudência aplicável;

As PARTES reconhecem que o instrumento coletivo, em função de solicitação expressa
dos EMPREGADOS:

Vem sustentado na exceção prevista no inciso XIV do art. 7º da Constituição da
República de 1988, corroborado pelo art. 611-A da CLT, estabelecendo o turno

ininterrupto de revezamento em regime de até 12 (doze) horas diárias, sem que as horas

excedentes à 6ª hora sejam consideradas como extras, tal como previsto na Súmula
423 do C. TST.

Decorre do interesse e da vontade manifestada pelas partes (EMPREGADOS e
EMPRESA), resultado das negociações havidas no sentido de manter um regime de
turnos ininterruptos de revezamento.

É pactuado sem prejuízo dos demais horários atualmente adotados pela EMPRESA e
do exercício do poder diretivo patronal.

Alcança os fins sociais a que se destina e às exigências do bem comum.

A EMPRESA adotará, para os seus EMPREGADOS em regime de Turno Ininterrupto de
Revezamento, a jornada de trabalho de até 12 (doze) horas diárias, excluídos os
intervalos destinados a refeição e descanso, na modalidade 4x4 (quatro dias de trabalho
por quatro dias de descanso), que revezar-se-ão em dois Turnos de Trabalho, nos
seguintes horários, (conforme anexo I):

• 1º Turno: das 07h00min às 19h00min;

2º Turno: das 19h00min às 7h00min. Orfoues
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Parágrafo Primeiro - Serão concedidos dois intervalos ao longo da jornada, não

computáveis à jornada de trabalho, no tempo total de 1h15min (uma hora e quinze
minutos), sendo:

1 (uma) hora para refeição e descanso e

15 minutos para descanso e lanche.

Os intervalos acontecerão independente da marcação de ponto, conforme a cláusula do

ACT vigente, podendo o referido intervalo estar pré-assinalado na folha de ponto, nos

moldes do §2°, do Art. 74 da CLT.

Parágrafo Segundo - Fica expressamente acordado que o turno ininterrupto de

revezamento, previsto neste instrumento, é também aplicável, em todos os seus termos,

aos empregados que trabalham em atividade insalubre ou periculosa, reconhecendo o

Sindicato a legalidade do ajuste ora formulado nos termos da lei vigente.

Parágrafo Terceiro - As horas incorporadas a jornada diária neste acordo são

consideradas compensadas pelo aumento nas folgas, decorrente da escala de

revezamento, não sendo essas horas consideradas como horas extras para quaisquer
efeitos. Faltas, atrasos e horas extras serão apurados considerando a jornada diária de

escala de revezamento definida no caput desta cláusula.

Parágrafo Quarto - As partes acordam que o horário de início e término da jornada de

trabalho é direito potestativo da empresa e a EMPRESA poderá alterar, conforme
necessidade.

Parágrafo Quinto - Em atenção e cumprimento às regras do Programa de Alimentação

do Trabalhador - PAT, para fornecimento do lanche previsto no Parágrafo Primeiro será

descontado do contracheque dos empregados a importância de R$ 0,15 (quinze

centavos) por dia efetivamente trabalhado.

CLÁUSULA QUARTA — DO ADICIONAL DE TURNO

Em virtude do regime previsto neste instrumento, a ArcelorMittal Monlevade concederá,

para os empregados que trabalham neste regime de turno ininterrupto de revezamento,

um adicional de turno de 9,5% (nove virgula cinco por cento), calculado com base no

salário-base e quitará todo o labor normal decorrente da adoção do aludido regime.

Parágrafo Primeiro - O valor pago a título de Adicional de Turno não integrará a base

de cálculo e não produzirá reflexos para o pagamento de nenhuma outra verba

trabalhista, salarial, indenizatória ou rescisória, tais como férias com 1/3, 13º salário,
aviso prévio, DSR, horas extras e quaisquer outros adicionais.

Parágrafo Segundo - A presente disposição representa condição essencial da

negociação e foi livremente pactuada entre as partes, refletindo a adequação setorial
negociada e o equilíbrio de interesses do presente Acordo Coletivo de Trabalho.

Parágrafo Terceiro - O adicional previsto nesta cláusula somente será devido enquanto

o empregado estiver laborando na escala de turno ininterrupto de revezamento e poderá
ser suprimido caso o empregado deixe o labor em turnos ininterruptos de revezamento,

sem que isso implique redução salarial.

Parágrafo Quarto - Quando o empregado trabalhar temporariamente fora do turno

ininterrupto de revezamento, por necessidade da empresa, por um período de até 90
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(noventa) dias, será mantido o adicional mencionado no caput, sem que isso implique

em incorporação ao salário-base do empregado. Após este período, o pagamento do

adicional descrito no caput será suspenso, voltando a ser pago quando ocorrer o retorno

do empregado ao regime de trabalho em turno ininterrupto de revezamento.

CLÁUSULA QUINTA — REGISTRO DE PONTO - FLEXIBILIZAÇÃO E TROCA DE
TURNO

Para os empregados que trabalham em regime de turno ininterrupto de revezamento,

não serão consideradas como tempo à disposição, não sendo, portanto, computadas

como jornada de trabalho, as variações de horário no registro de ponto que não
excedam 20 (vinte) minutos antes do início e/ou após o término da jornada, respeitado

o limite máximo de 40 (quarenta) minutos por dia.

CLÁUSULA SEXTA— TREINAMENTOS E REUNIÕES EM DIAS DE FOLGA

A Empresa poderá convocar os empregados em turno para comparecerem a

treinamentos e/ou reuniões em dias de folga, observados os seguintes limites:

Até 8 (oito) horas por mês;

Em até 2 (dois) eventos por mês de no máximo 4h cada;

Parágrafo Primeiro — As horas destinadas a treinamentos e reuniões, realizados nos

termos desta cláusula, serão consideradas extraordinárias e computadas em Banco de

Horas, devendo ser compensadas obrigatoriamente, dentro do limite máximo de 30 dias,
após a sua realização, respeitado o período do fechamento do ponto no mês,
entendendo-se como mês, o período compreendido entre os dias 16 (dezesseis) do mês

em curso e o dia 15 (quinze) do mês subsequente.

Parágrafo Segundo - As horas destinadas a treinamentos e reuniões não

compensadas, nos termos do parágrafo anterior, serão remuneradas com o adicional de

50% (cinquenta por cento) sobre a remuneração da hora normal, conforme previsto no
art. 59, §1º da CLT, adotando-se o divisor 220 horas.

Parágrafo Terceiro: As convocações ora mencionadas deverão ocorrer

impreterivelmente nos 2º e/ou 3º dias da folga.

Parágrafo Quarto - É vedada a convocação consecutiva do mesmo empregado para

o ciclo de folga subsequente ao que já tenha sido convocado, ainda que por motivo
diverso.

CLÁUSULA SÉTIMA - CONVOCAÇÕES EM DIA DE FOLGA E HORAS

EXTRAORDINÁRIAS

Na hipótese de necessidade operacional, a Empresa poderá convocar empregados em

turno para trabalharem em seus dias de folga.

Parágrafo Primeiro - As horas trabalhadas em dias de folgas, realizadas nos termos

desta cláusula, serão consideradas extraordinárias e computadas em Banco de Horas,

devendo ser compensadas obrigatoriamente, dentro do limite máximo de 30 dias, após

a sua realização, respeitado o período do fechamento do ponto no mês, entendendo-se

como mês, o período compreendido entre os dias 16 (dezesseis) do mês em curso e o

dia 15 (quinze) do mês subsequente.

Parágrafo Segundo - As horas trabalhadas em dias de folgas não compensadas, nos

termos do parágrafo anterior, serão remuneradas com o adicional de 50% (cinquenta



por cento) sobre a remuneração da hora normal, conforme previsto no art. 59, §1° da
CLT, adotando-se o divisor 220 horas.

Parágrafo Terceiro - As convocações ora mencionadas deverão ocorrer

impreterivelmente nos 2° e/ou 3° dias da folga.

Parágrafo Quarto - É vedada a convocação consecutiva do mesmo empregado para

o ciclo de folga subsequente ao que já tenha sido convocado, ainda que por motivo
diverso.

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO AUTOMÁTICA DA JORNADA DE TRABALHO

Na hipótese de intervenção ou decisão judicial que impeça a prática da jornada ora
convencionada ou em caso de ação ajuizada pelo sindicado, a Empresa poderá,
independentemente de negociação coletiva adicional ou autorização prévia, adotar uma

jornada prevista na legislação vigente, pelo prazo remanescente de vigência deste
instrumento.

Parágrafo Único - A alteração da jornada nos termos desta cláusula não será
considerada modificação lesiva ao contrato de trabalho, nos termos do artigo 468 da

CLT, sendo expressamente reconhecida pelas partes como prerrogativa da Empresa

decorrente das condições deste Acordo.

CLÁUSULA NONA - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS

Não serão consideradas como tempo à disposição do empregador, não sendo

computadas como jornada de trabalho e não caracterizando horas extraordinárias, as
seguintes atividades e períodos:

Diálogo Diário de Segurança (DDS) e repasse de informações de segurança do
trabalho realizadas no início ou término da jornada;

Tempo gasto na troca de turno, compreendendo o repasse de informações
operacionais entre os turnos;

Deslocamento do empregado entre a portaria da empresa e o posto de trabalho,
e vice-versa;

Variações de horário no registro de ponto não excedentes a 20 (vinte) minutos

antes do início e/ou após o término da jornada, limitadas a 40 (quarenta) minutos
por dia, nos termos deste acordo.

Higienização pessoal realizada ao início ou ao término da jornada de turno, nos

termos do artigo 4º, § 2°, inciso VII, da CLT.

Parágrafo Primeiro - O intervalo de tempo gasto na troca de turno, incluindo о

deslocamento entre o posto de trabalho e a portaria da empresa e a higienização

pessoal, não será computado como tempo à disposição do empregador nem

caracterizado como jornada de trabalho ou hora extraordinária, nos termos do artigo 4º,
§ 2°, da CLT.

Parágrafo Segundo - Os intervalos de refeição e descanso previstos neste Acordo

poderão ser pré-assinalados na folha de ponto, independentemente de marcação

eletrônica no período correspondente, nos termos do §2° do artigo 74 da CLT.
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Parágrafo Terceiro - O presente Acordo é parte integrante do conjunto de normas que

disciplinam as condições de trabalho em turno, devendo ser interpretado de forma global
e sistemática com as demais cláusulas aqui previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO NO CONJUNTO DO ACORDO

O conjunto de benefícios, compensações e condições de jornada previstos neste Acordo

- considerados em seu conjunto - constitui a cláusula compensatória a que se refere

o § 4° do artigo 611-A da CLT, sendo reconhecido pelas partes como o equilíbrio justo
das concessões mútuas realizadas no processo de negociação coletiva.

Parágrafo Único - O SINDICATO e a EMPRESA reconhecem expressamente que as

condições ora pactuadas são mais favoráveis, em seu conjunto, do que as decorrentes

da aplicação isolada das normas legais aplicáveis ao turno ininterrupto de revezamento,

especialmente em razão do sistema de folgas e das demais previsões estabelecidas
neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SOLUÇÃO DE CONFLITOS - INSTÂNCIA
PRÉVIA À VIA JUDICIAL

As partes se obrigam a cumprir fielmente as disposições do presente Acordo Coletivo.

Na hipótese de divergências ou conflitos recorrentes e contínuos relacionados à

interpretação ou à aplicação das cláusulas ora pactuadas - em especial aquelas

relativas à jornada, ao regime de turno e demais previsões -, as partes se

comprometem a:

Notificar a outra parte por escrito, descrevendo objetivamente a controvérsia;

Instaurar mesa de negociação direta no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados

do recebimento da notificação;

Buscar solução consensual no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir da
instalação da mesa de negociação, podendo, se de comum acordo, convocar
mediador externo.

Parágrafo Primeiro - Somente após o esgotamento da instância negocial, prevista no

caput desta cláusula, sem que se tenha alcançado solução consensual, as partes

poderão adotar medidas judiciais ou extrajudiciais para cumprimento de qualquer
cláusula do acordo.

Parágrafo Segundo - O disposto nesta cláusula não obsta o ajuizamento de ações

individuais pelo empregado, ressalvando-se, porém, que ações coletivas e dissídios
coletivos para cumprimento do acordo somente poderão ser propostos após o

esgotamento da instância de negociação direta.

Parágrafo terceiro - O sindicato não poderá ingressar com ações coletivas que tenham

por objeto a discussão ou nulidade dos itens previstos no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRORROGAÇÃO DE JORNADA EM AMBIENTE

INSALUBRE OU PERIGOSO

As partes acordam em relação ao regime de turno ininterrupto de revezamento que:

a) Ajornada ora estabelecida não constitui horas extras mas redefinição da jornada

normal de trabalho, nos termos do artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal;
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